
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BONITO, 

MS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCORRÊNCIA N. 05/2023 

 

THIAGO AMARAL CAMARGO CONSTRUTORA 

EIRELI, nos autos do PROCESSO LICITATÓRIO supra, vem interpor 

RECURSO ADMINISTRATIVO com base nos fatos e direito a seguir 

expostos: 
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I – SÍNTESE FÁTICA  

 

1. Trata-se de procedimento licitatório promovido pela 

Administração Pública com o fito de promover a contratação de Empresa 

Especializada para Execução dos Serviços de Restauração de Pavimento Asfáltico com 

Drenagem e Urbanização em via urbana no município de Bonito - MS, conforme convênio 

nº. 938332/2022 Ministério da Defesa, termo de referência, memorial descritivo, resumo do 

orçamento, planilha orçamentária – sintética - não desonerado, cronograma físico‐financeiro - 

não desonerado, BDI, composições unitárias, cotações, memorial de cálculo e projetos. 

2. Por conseguinte, no dia 29.01.2024 ocorreu a sessão pública 

da abertura dos envelopes relativos aos documentos de habilitação. 

3. Naquela oportunidade, a Comissão Permanente de 

Licitação compreendeu que a Recorrente não atendeu os requisitos do edital no item 

4.2.4 – Relativamente à Qualificação Técnica – “C e D”, 03.22 – REMENDO 

PROFUNDO (INCLUSIVE MATERIAIS BETUMINOSOS, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DE SOLO, MATERIAIS DE BASE E BETUMINOSOS 

CAP 30/45 IMPRIMAÇÃO COM  EMULSÃO A BASE D’AGUA – M2 – 

4.160,00, sendo declarada inabilitada do certame: 
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Figura 1. Trecho do instrumento convocatório utilizado como 
fundamentação. 

4. Portanto, tem-se por essencial a apresentação deste recurso 

a fim de que a decisão anteriormente destacada seja reformada, para que a 

Recorrente seja declarada habilitada no certame. 

 

II – RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO – VINCULAÇÃO 

AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO – QUANTITATIVOS DE 

CAPACIDADE TÉCNICA COM CARACTERÍSTICAS 

SEMELHANTES AO OBJETO LICITADO 

 

5. Conforme disposto anteriormente, a Administração Pública 

compreendeu por inabilitar a Recorrente por, supostamente, não atender os 

requisitos do edital no item 4.2.4 – Relativamente à Qualificação Técnica – “C e D”, 03.22 

– REMENDO PROFUNDO (INCLUSIVE MATERIAIS BETUMINOSOS, 
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EXCLUSIVE TRANSPORTE DE SOLO, MATERIAIS DE BASE E 

BETUMINOSOS CAP 30/45 IMPRIMAÇÃO COM EMULSÃO A BASE 

D’AGUA – M2 – 4.160,00. 

6. Todavia, a questão merece reforma integral. 

7. Para tanto, é impositivo revisitar o item do edital que dispôs 

expressamente, que a comprovação dos atestados recairia sobre a empresa 

licitante de ter executado serviços de características e complexidades 

semelhantes, e não idênticas: 

 

8. E, da análise dos atestados apresentados pela Recorrente, 

percebe-se que a mesma se desincumbiu de apresentar a execução de serviços 

com características semelhantes. 

9. Para tanto, depreende-se que do atestado emitido pela 

empresa Residencial Montanini Empreendimentos Imobiliários SPE -Ltda, 

dispôs que a Recorrente executou a expressiva quantidade de: 
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Figura 2. Primeiro atestado da empresa Montanini 

 

Figura 3. Segundo atestado da empresa Montanini 

10. De uma análise profunda do Anexo 09, do instrumento 

convocatório, denota-se que esses itens de aplicação de CBUQ, com aplicação, 

escavação, implantação de emulsão asfáltica e recomposição de base, 

encontram-se dispostos nos quantitativos unitários dos serviços licitados: 
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11. Essa premissa torna indubitável a semelhança e identidade 

das características dos serviços consignados nos atestados de capacidade técnica 

da Recorrente no presente certame. 

12. Por conseguinte, pode-se perceber que o atestado de 

capacidade técnica emitido pela Prefeitura de Aral Moreira, MS, sobre o 

contrato 020/2021, expõe a execução de serviços semelhantes ao remendo 

profundo, possuindo, inclusive, menção a um serviço mais caro que é o 

da execução e compactação de base e ou sub base para pavimentação de 

brita graduada simples: 
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13. O referido município ainda atestou que a Recorrente 

executou os serviços do contrato administrativo n. 042/2021, relativos à 

recomposição de pavimento e recapeamento, com recuperação e remendos: 

 

 

14. Ou seja, a Recorrente comprovou o equivalente a 2.059,80 

metros quadrados de capacidade técnica de serviços idênticos por meio do 

atestado retromencionado, sendo o restante dos quantitativos comprovados 

por meio de serviços semelhantes em características e quantitativos. 

15. Sendo assim, o atestado emitido pelo Governo do Estado 

do Mato Grosso do Sul, por meio do órgão AGESUL, relativa à execução de 

serviços no Município de Aparecida do Taboado, MS, também expressou o 

quantitativo elevado da execução de pavimentação, cuja complexidade é 

superior à de remendos: 
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16. O referido órgão também atestou a implantação de 

pavimentação de vias no Município de Pedro Gomes, MS, com a escavação e a 

aplicação de capa selante e de emulsão rr-2c que também envolve maior 

complexidade técnica do que simples remendos: 
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17. Em outro atestado deste mesmo órgão, cuja execução se 

deu em Aral Moreira, MS, também restou comprovada a execução de escavação 

mecanizada e pavimentos com o asfalto diluído e CBUQ: 
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18. O mesmo também restou comprovado pelo atestado 

emitido pela Prefeitura de Porto Murtinho, MS, com relação ao contrato n. 

054/2020 daquele ente federativo: 

 

 

 

19. O mesmo se deu naquele atestado emitido por Porto 

Murtinho, MS, sobre o contrato 053/2020: 
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20. Por fim, o atestado de capacidade técnica do Município do 

Caarapó finaliza com a compreensão de alguns dos subitens exigidos, que 

compõem o objeto do edital: 

 

21. Denota-se, portanto, que todos os serviços com 

características semelhantes somados extrapolam o mínimo exigido de 4.160 

metros quadrados por parte da Administração Pública, considerando, 

sobretudo que a Recorrente comprovou ter mais da metade desse serviço 

executado em Aral Moreira, MS. 

22. Compreendendo essas premissas fáticas, é necessário 

dispor que o art. 30, § 1º, I, da Lei n. 8.666/93, que rege o presente instrumento 

Este documento foi assinado digitalmente por Ramatis Aguni Magalhaes. 
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convocatório, expôs que a prova da capacitação técnica se dará por meio de 

comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega 

da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos. 

23. Sendo assim, é indubitável que a habilitação da Recorrente 

é a medida que se impõe. 

24. Sobre o assunto em comento, o Tribunal de Contas da 

União1 expôs que A exigência de comprovação da execução de 

quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 

semelhantes, para fins de atestar a capacidade técnico-operacional, deve 

guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto e recair, 

simultaneamente, sobre as parcelas de maior relevância e valor 

significativo. Como regra, os quantitativos mínimos exigidos não devem 

ultrapassar 50% do previsto no orçamento base, salvo em condições 

especiais e devidamente justificadas no processo de licitação. 

25. Logo, sobre qualquer ótica não há como se compreender 

pela falta de comprovação da capacidade técnica necessária, uma vez que o 

certame nunca exigiu a comprovação de serviços idênticos. 

 
1 TCU - Acórdão 244/2015-Plenário 
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26. A respeito desse tema, em julgamento de um mandado de 

segurança, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais2 prolatou a seguinte ementa: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 

SEGURANÇA- LICITAÇÃO- HABILITAÇÃO TÉCNICA - 

COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEMELHANTES 

AO OBJETO DO CERTAME - ART. 30, § 3º, DA LEI Nº 8.666/93 - 

INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO CERTAME- - RECURSO PROVIDO. - 

Atestado de qualificação técnica que comprove haver a concorrente no certame prestado serviços 

similares, pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação, é suficiente à continuidade do 

processo licitatório. 

27. Denota-se, outrossim, que a hipótese de manter a 

inabilitação jurídica da Recorrente violaria, frontalmente, os princípios da 

legalidade estrita e da isonomia, por força da arbitrariedade decorrente da 

inobservância dos preceitos normativos anteriormente destacados. 

28. Portanto, impõe-se a reforma integral da decisão, de modo 

a compreender pela habilitação jurídica da Recorrente por força da 

comprovação da execução de serviços técnicos semelhantes ao quantitativo e 

qualitativo exigido no instrumento convocatório. 

 

III – RAZÕES PARA A REFORMA DA DECISÃO - SERVIÇOS DE 

MENOR RELEVÂNCIA – INADEQUAÇÃO DA INABILITAÇÃO 

JURÍDICA 

 

 
2TJ-MG - AI: 10000190056002001 MG, Relator: Elias Camilo, Data de Julgamento: 30/05/2019, Data de 
Publicação: 03/06/2019 

Este documento foi assinado digitalmente por Ramatis Aguni Magalhaes. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://oab.portaldeassinaturas.com.br e utilize o código 556E-B64B-0028-C145.
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29. Em contemplação ao princípio da eventualidade, caso a 

Administração Pública não compreenda pela reforma da decisão impugnada, 

por força da semelhança dos demais serviços comprovados por meio dos 

atestados de capacidade técnica, torna-se pertinente dispor que a inabilitação 

jurídica se deu com base em um serviço de menor relevância econômica, e, 

sobretudo, técnica. 

30. Afinal, destaca-se que o art. 37, XXI, da Constituição 

Federal dispõe que ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

31. A respeito do assunto, o Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais3, compreendeu que a comprovação da capacidade técnico-

operacional das licitantes deve limitar-se, simultaneamente, às parcelas 

de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, sendo 

legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 

com características semelhantes, devendo essa exigência guardar se limitar a 50% 

do objeto contratado, conforme jurisprudência dominante sobre o tema. 

32. Rememora-se, assim, que houve a exigência da 

comprovação de REMENDO PROFUNDO (INCLUSIVE MATERIAIS 

BETUMINOSOS, EXCLUSIVE TRANSPORTE DE SOLO, MATERIAIS 

 
3 TCE-MG - DEN: 932866, Relator: CONS. MAURI TORRES, Data de Julgamento: 10/10/2017, Data de 
Publicação: 07/11/2017 
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DE BASE E BETUMINOSOS CAP 30/45 IMPRIMAÇÃO COM  

EMULSÃO A BASE D’AGUA – M2 – 4.160,00. 

33. Contudo, depreende-se da análise do projeto executivo e da 

planilha orçamentária, anexos ao edital, que da integralidade dos valores, o 

remendo profundo equivale a somente R$ 1.390.156,71 do subtotal, ou 

aproximadamente a 13% do objeto licitado: 

34. Ora, todos os serviços licitados compõem o preço estimado 

de R$ 9.582.355,81, enquanto houve a exigência da comprovação de serviços 

em um quantitativo demasiadamente inferior, de 13% do objeto. 

35. De modo a erradicar qualquer dubiedade, é possível 

compreender que os serviços de transporte e aplicação de CBUQ – RECAP – Vias 

e ciclovia afigura-se como sendo a parcela de maior relevância com o valor 

estimado de R$ 4.317.440,12. 

36. É inegável que a exigência que inabilitou a Recorrente é 

manifestamente ilícita, tornando oportuna a autotutela administrativa para a 

reforma da decisão. 

37. Assim, torna-se pertinente tão somente reiterar a 

integralidade da fundamentação jurídica mencionada no tópico anterior, com o 

fito de evitar maiores prolixidades retóricas. 

Este documento foi assinado digitalmente por Ramatis Aguni Magalhaes. 
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38. Portanto, requer a reforma da decisão vergastada, com a 

consequente habilitação jurídica da Recorrente no certame, com base nos 

fundamentos anteriormente expostos. 

 

III - ENCERRAMENTO 

 

39. Ante ao exposto, requer a reforma da decisão administrativa 

que declarou a inabilitação da Recorrente, por força da comprovação da 

execução de serviços técnicos semelhantes ao quantitativo e qualitativo exigido 

no instrumento convocatório. 

40. Requer, em contemplação ao princípio da eventualidade, a 

reforma da decisão administrativa que declarou a inabilitação da Recorrente, 

diante da ilegalidade da exigência de comprovação da execução de serviços 

relativos a uma parcela de menor relevância econômica dos serviços licitados. 

Termos em que, pede deferimento.  

Campo Grande, MS, 7 de fevereiro de 2024. 

 

THIAGO AMARAL CAMARGO CONSTRUTORA EIRELI 

Thiago Amaral Camargo 
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